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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 506/98
de 10 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 379/97, de 27 de Dezembro, esta-
beleceu o regulamento das condições de segurança a
observar na localização, implantação, concepção e orga-
nização funcional dos espaços de jogo e recreio, res-
pectivo equipamento e superfície de impacte.

Considerando a necessidade de definir os organismos
com competência para emitir certificados de conformi-
dade que comprovem que o modelo está de acordo com
os requisitos de segurança previstos no decreto-lei ante-
riormente mencionado, emitido com base em exame de
tipo efectuado por organismo acreditado no âmbito do
Sistema Português da Qualidade:

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 3 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 379/97, de 27 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, que
enquanto não estiverem acreditados os organismos para
emitir certificados de conformidade, no âmbito do Decre-
to-Lei n.o 379/97, de 27 de Dezembro, essa função seja
desempenhada pelo Instituto Português da Qualidade.

Ministério da Economia.

Assinada em 19 de Julho de 1998.
O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes de

Pina Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 507/98

de 10 de Agosto

Pela Portaria n.o 609/92, de 29 de Junho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores e Pescadores do
Oeste uma zona de caça associativa situada nas fre-
guesias da Guia e Monte Redondo, municípios de Pom-
bal e Leiria, com uma área de 1972,1875 ha, tendo, por
força do Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 866/96,
de 18 de Dezembro, a sua área sido reduzida para
1103,8580 ha pela Portaria n.o 844/97, de 6 de Setembro.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética da zona de caça
associativa das freguesias de Monte Redondo e Guia (pro-
cesso n.o 880-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.


